
 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 011/2024, QUE FAZEM ENTRE SI A 

CÂMARA MUNICIPAL DE CABECEIRA GRANDE, ESTADO DE MINAS 

GERAIS, E ANA ELZA LIMA DE SOUZA. 

 

 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE CABECEIRA GRANDE, inscrita no 

CNPJ/MF sob o n° 02.095.992/0001-03, com endereço nesta cidade de Cabeceira 

Grande/MG, na Rua Trajano Caetano, n. 121, Centro, neste ato representada por seu 

Presidente, Vereador ROBSON RIBEIRO DOS SANTOS, e inscrito no Cadastro de 

Pessoas Físicas sob o nº 069.988.046-79 RG nº MG 14.526.692.  

 

CONTRATADO: ANA ELZA LIMA DE SOUSA, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas 

no CPF sob o nº 339.229.776-34, residente na Rua Pedro Costa, nº587, Centro, Cabeceira 

Grande-MG. 

 

Tendo em vista o que consta no Processo nº 030/2024 e em observância às disposições 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Termo de Dispensa de Licitação 

nº 010/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

 

1.1. O objeto é a Prestação de Serviços de Buffet para a Cerimônia de Inauguração do 

novo Plenário da Câmara Municipal de Cabeceira Grande e para a sessão solene de 

entrega de Títulos de Cidadania Honorária do Município, conforme especificação e 

quantidades constantes no Termo de Referência. 

. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  

 

1.2.1.  O Termo de Referência;  

1.2.2.  O Termo de Dispensa de Licitação nº 010/2024;  

1.2.3.  A Proposta do contratado;  

1.2.4.  Eventuais anexos dos documentos supracitados.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

 

2.1. O prazo de vigência da contratação será ate 31/12/2024 com início a partir da data 

de assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 



 

 

 2.2. O prazo de vigência da contratação será ate 31/12/2024, com início da execução a 

partir da data de assinatura, improrrogável.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – GESTÃO, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DA 

EXECUÇÃO  

 

3.1. A gestão da presente contratação ficará a cargo da administração, através da 

Servidora Joane Ribeiro Nascimento.  

 

3.2. O gestor do contrato deverá acompanhar durante a vigência contratual da execução 

do objeto, certificando que os serviços sejam executados de acordo com as condições do 

presente termo de referência;  

 

3.3. Caberá ao gestor juntamente com o fiscal do contrato, responsável diretamente pelo 

acompanhamento da execução em campo, a atestação da nota fiscal comprovando que os 

serviços foram executados de acordo com o objeto contratado, para fins de liquidação da 

obrigação. 

 

3.4. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o 

nível de qualidade dos serviços para evitar a sua inoperância, devendo intervir para 

requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.  

 

3.5. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da 

execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços realizada. 

 

3.6. Compete ao gestor do contrato, comunicar de ofício à contratada, na hipótese de 

comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à 

qualidade exigida, a aplicação das sanções à CONTRATADA de acordo com as regras 

previstas neste termo.  

 

3.7. A fiscalização da contratação será exercida pela servidora Eliete Aparecida 

Rodrigues Moreira, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 

execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.  

 

3.8. A fiscalização exercerá rigoroso controle, a fim de possibilitar a atestação das notas 

fiscais de fornecimento protocolados na Secretaria Administrativa pela contratada, ao 

final de cada mês. 

 



 

 

3.9. Identificada qualquer irregularidade, deverá o fiscal do contrato dar ciência ao ges-

tor nos casos em que não tenham sido regularizadas, a fim de que o mesmo possa tomar 

as medidas necessárias quanto à aplicação das sanções previstas no Termo de Referência 

e no contrato.  

 

3.10. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora de reparar, corrigir, substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o ob-

jeto do contrato, inclusive perante terceiros, que se verificarem por qualquer irregulari-

dade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de 

material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-

responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

com a Lei nº 14.133/21.  

 

3.11. A contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade e fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão inte-

ressado.  

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  

 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, uma vez que não há previ-

são no termo de Referência. 

 

CLÁUSULA QUINTA – VALOR DO CONTRATO  

 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 9.800,00 (nove mil e oitocentos).  

 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas de-

correntes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, tra-

balhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  

 

5.4. Descrição do objeto: 

 

ITEM DESCRIÇÃO  QUANTIDADES 



 

 

 
 
 

01 

Almoço com o seguinte cardápio:  
Arroz 
Feijão tropeiro 
Strogonoff de frango 
Rocambole de carne moída recheado de bacon 
mussarela e presunto 
Escondidinho de carne seca 

 
 
 

100 pessoas 

 
02 

Bebidas:  
06 Caixas de água mineral sem gás com 48 unidades 
(copo) 
Suco de uva, caju e pêssego 
Coca cola, guaraná mineiro e fanta laranja 

 
100 pessoas 

 
 
 
 
 

03 

Utensílios e decoração: todos os utensílios e ingredientes 
necessários para a confecção do almoço e para servir, 
além dos seguintes: 

 
 

Tampões e forros 15 

Capas para cadeiras 100 

Orquídeas 01 para mesa de recepção e 02 
para decoração do aparador de 

comidas 

Garçom 01 (para servir bebidas) 

 

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  

  
6.1. O pagamento será efetuado até o 5º (quinto) dia útil, mediante apresentação da Nota 

Fiscal,  discriminando os itens, quantidades e valores unitários e totais, que será atestada 

pelo fiscal da  contratação.  

 

6.2. O preço pelo fornecimento dos produtos já inclui, todos os impostos, taxas e outros  

encargos que incidam ou venham a incidir sobre o descrito no objeto, não sendo admiti-

dos quaisquer outros adicionais.  

 

6.3. Havendo atraso nos pagamentos por parte da Contratante incidirá correção monetá-

ria nos termos da Lei, contados da data de vencimento, que serão cobrados na fatura 

seguinte.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE   



 

 

7.1. Considerando a natureza e o prazo de execução do objeto deste contrato, não haverá 

reajuste. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

 8.1. Compete à CONTRATANTE:  

 

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 

os termos da requisição e de sua proposta; 

 

8.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente de-

signado; 

 

8.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irre-

gularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

 

8.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabe-

lecidas neste contrato e legislação correlata. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO   

 

9.1. Fornecer os materiais/serviços conforme especificações, com a alocação dos empregados 

necessários ao perfeito cumprimento do objeto, além de fornecer e utilizar os materiais e equi-

pamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especifica-

das em sua proposta; 

 

9.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Câmara, devendo ressarcir imediatamente a Administração em 

sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigido no 

Termo de Referência, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 

 

9.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem execu-

tados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 



 

 

9.5. Comunicar ao Fiscal do contrato, imediatamente, qualquer ocorrência anormal ou que se 

verifique no local dos serviços. 

 

9.6. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento do objeto da dispensa de licitação. 

 

9.7. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os ma-

teriais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO   

 

10.1. Não ha exigência de garantia contratual para execução do objeto deste termo de 

contrato.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATI-

VAS   

 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, 

o contratado que:  

 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem moti-

vo justificado;  

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do con-

trato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguin-

tes sanções:  

 

a) ADVERTÊNCIA por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuí-

zos significativos para a CONTRATANTE, como por exemplo:  



 

 

1) Não responder às notificações no prazo determinado pela Administração Pública;  

2) Não apresentar documentação exigida, no prazo requerido, da CONTRATADA, para 

cumprir os trâmites administrativos do contrato;  

3) Transmitir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da presente  contratação; descum-

primento de qualquer obrigação prevista no Termo de Referência ou no Contrato;  

4) Agir de maneira ou com recursos antiéticos dolosamente, buscando obter vantagens 

administrativas e/ou financeiras na execução do contrato;  

 

b) MULTA, nos seguintes termos:  

 

1) Multa de 2,5% (dois e meio por cento), calculada sobre o valor do contrato, no caso 

de a CONTRATADA acumular 04 (quatro) penalidades de Advertência durante a execu-

ção do contrato. A contagem das advertências será zerada a cada acúmulo de 04 (quatro) 

advertências procedendo para aplicação de multa;  

2) Multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do contrato, por INEXECU-

ÇÃO TOTAL DO CONTRATO com rescisão unilateral do contrato; 

3) Multa de 2,5% (dois e meio por cento), sobre o valor do contrato, por INEXECUÇÃO 

PARCIAL DO CONTRATO com rescisão unilateral do contrato. As penalidades de 

multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si;  

 

c) IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 

de até 03 (três) anos;  

  

d) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 

até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penali-

dade, que será concedida  sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE 

pelos prejuízos causados.  

 

11.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gra-

vidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

CONTRATANTE, observado o princípio da proporcionalidade (art. 156, §9o, da Lei nº 

14.133, de 2021).  

 

11.4. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isola-

damente ou, no caso das multas, cumulativamente com outras, sem prejuízo de outras 

medidas cabíveis na Lei nº 14.133/2021. A aplicação de qualquer das penalidades pre-

vistas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla 

defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei 14.133/2021.  



 

 

11.5. As multas deverão ser recolhidas no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela Câmara Municipal;  

 

11.6. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Sus-

pensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), (Art. 161, da Lei nº 

14.133, de 2021).  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL   

 

12.1 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contratantes.  

 

12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contra-

tante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou 

quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.  

 

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 

desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo me-

nos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.  

 

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou, 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

 

12.2.1. Nesta hipótese aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei nº 14.133/21.  

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

12.2.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser forma-

lizado termo aditivo para alteração subjetiva.  

 

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

 

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3. Indenizações e multas;  

 



 

 

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilí-

brio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de 

termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei nº 14.133, de 2021).  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento da Câmara Municipal no exercício de 2024, na 

seguinte dotação: 

 

(01.01.02.01.122.0102.1001.3.3.90.36) 

 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após a-

provação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, me-

diante apostilamento.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS   

 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições conti-

das na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Con-

sumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES  

 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguin-

tes da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrésci-

mos ou supressões que se fizerem necessário, até o limite de 25% (vinte e cinco por cen-

to) do valor inicial atualizado do contrato.  

 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 

nº 14.133, de 2021.   

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO  



 

 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no sítio oficial da Câma-

ra Municipal na Internet, em atenção ao art. 8º, § 2º da Lei n. 12.527, de 2011.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO   

 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca da Unaí-MG para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1o, da Lei nº 14.133/21.   

 

E, por estarem justos e acertados, firmam o presente contrato administrativo em 3 (três) 

vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo intensificadas, para que 

surta todos os seus legais e jurídicos efeitos.  

 

Cabeceira Grande, 20 de Dezembro de 2024. 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE CABECEIRA GRANDE 

Robson Ribeiro dos Santos - Presidente 

CONTRATANTE 

 

 

ANA ELZA LIMA DE SOUZA 

CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1. _______________________________ 

    CPF nº 

 

 

2. _______________________________ 

    CPF nº  


